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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2046276-84.2025.8.26.0000, da Comarca de Diadema, em que é agravante AMAURI 
ISAIAS DE SOUZA, é agravado BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), EMÍLIO MIGLIANO NETO E 
JOSÉ MARCOS MARRONE.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2046276-84.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: AMAURI ISAIAS DE SOUZA

AGRAVADA: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A

COMARCA: DIADEMA

VOTO Nº 27.022

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - PESSOA FÍSICA - HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA - COMPROVAÇÃO - FAVOR LEGAL - CONCESSÃO - 

DECISÃO COMBATIDA - REFORMA.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação declaratória cumulada com indenizatória indeferiu a gratuidade processual. 

O agravante sustenta que aufere R$ 4.995,59 brutos mensais. Colacionou informes de 

rendimentos e comprovantes de pagamento. A contratação de advogado particular 

não obsta o benefício.

Deferiu-se o efeito suspensivo (fls.24). O agravado não 

interveio (fls. 112).

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação declaratória cumulada com 

indenizatória em que proferida a seguinte decisão:  

“Vistos. O art.5º, LXXIV, da Constituição Federal, 

dispõe "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos". Indefiro o benefício da gratuidade da 

justiça, uma vez que não vislumbro a presença dos requisitos autorizadores. Observo 

que a declaração de pobreza gera apenas presunção relativa de que a parte não 

dispõe de recursos para arcar com as custas e despesas processuais, presunção essa 
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que pode ser ilidida diante da presença de indícios da existência de capacidade 

financeira. Ademais, o artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal exige a 

comprovação a respeito da insuficiência de recursos, como segue: "o Estado 

prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 

de recursos". Nesse sentido já decidiu o E. Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo: "ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 

NATUREZAJURIS TANTUM. 1. Art. 1º da Lei nº 7.115/1983 e art. 4º da Lei nº 

1.060/1950: presunção de veracidade da declaração de pobreza apresentada pelo 

postulante do benefício possui natureza juris tantum. 2. O magistrado pode indeferir 

a concessão do benefício se os fatos relatados ou os documentos acostados aos autos 

indicarem dissonância entre a declaração de pobreza apresentada e a 

disponibilidade financeira do postulante. 3. Indeferimento da justiça gratuita 

mantida. 4. Recurso impróvido". (Agravo de Instrumento n. 

2079165-77.2014.8.26.0000, Relator(a):Alexandre Lazzarini, 9ª Câmara de Direito 

Privado, Data do julgamento: 15/07/2014, Data de registro: 15/07/2014).A 

declaração de pobreza, por sua vez, estabelece mera presunção relativa da 

hipossuficiência, que cede ante outros elementos que sirvam para indicar a 

capacidade financeira, cabendo nesse caso à parte interessada comprovar a 

condição de hipossuficiência, sob pena de indeferimento. No caso, afastada a 

presunção de pobreza pelos indícios constantes nos autos, observando-se a própria 

natureza e objeto da causa, além da contratação de advogado particular, 

dispensando o auxílio da Defensoria, a parte interessada não trouxe documentos 

suficientes para comprovar a impossibilidade de arcar com as custas, despesas 

processuais e sucumbência. É importante observar que, mesmo a ausência de 

registro em carteira do trabalho, ou indicação de renda limítrofe, por si só, não é 

suficiente para a concessão da benesse, pois aparte pode possuir outras fontes de 

rendimento ou reservas financeiras que sirvam de complementação. Ademais, 

conforme extrato anexado a fls.93 constam três recebimentos de salário no mesmo 

mês nos valores de R$2.439,16, R$700,00 e R$4.482,12, constando entradas totais 

no Banco Pan no valor de R$11.583,80 (fls. 95). Consigno que o autor não juntou a 

documentação completa, providenciando a juntada de apenas um mês. Outrossim, 

denota-se dos documentos juntados a fls. 17/28 que o autor possui registro em 
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carteira na função de técnico em segurança do trabalho com última remuneração 

informada no valor de R$4.995,59 (fls.18), bem como demonstrativo de salário a fls. 

25, no valor de R$5.210,71. Outrossim, o autor não justificou a ausência de 

apresentação completa dos documentos exigidos, o que compromete a análise devida 

acerca da alegada situação de hipossuficiencia, vez que não foi possível verificar se 

os gastos do autor são condizentes com pessoa necessitada. Assim, considerando que 

o autor se esquiva em demonstrar sua real condição financeira, de rigor o 

indeferimento da benesse. Apesar da documentação juntada, o convívio diário com 

lides dá uma dimensão real do que significa pobreza, no sentido jurídico e fático do 

termo. Assim, não se mostra a situação de hipossuficiência alegada, ficando 

indeferido, o benefício da gratuidade. Ressalva-se que, a mera afirmação do autor 

de que não possui condições de suportar as custas e despesas processuais não 

possui, por si só, o condão de deferir os beneficios da gratuidade da justiça. Em que 

pese seu esforço, a prova documental por ele produzida não traduz de forma eficaz a 

alegada insuficiência de recursos financeira a justificar a concessão da benesse. 

Não podendo ser considerado miserável, no sentido de injustiça e pobreza 

caminhando juntas. Em suma, a parte autora encontra-se em situação financeira que 

lhe permite arcar com as despesas decorrentes do processo judicial que propõe em 

seu benefício exclusivo, não se revelando correto e razoável que tal custo seja 

repassado para a sociedade, nela incluída a grande parcela pobre da população 

brasileira que se sustenta com imenso sacrifício e, não tendo interesse na presente 

demanda, igualmente não tem o dever de pagar as despesas dela. Vale lembrar, 

sobre o tema, que “a assistência judiciária deve ser concedida somente aos 

comprovadamente necessitados, pois, caso contrário, não tem o Estado como 

custearas despesas dos efetivamente carentes que precisam recorrer ao Poder 

Judiciário” (TJMG; AGIN0354987-56.2012.8.13.0000; 10ª Câmara Cível; Rel. Des. 

Mota e Silva; DJEMG 11/06/2012).O benefício previsto pela Lei 1.060/1950 e 

artigos 98 a 102 do CPC deve ser reservado às pessoas efetivamente 

impossibilitadas, sob pena de banalização e inviabilização da prestação 

jurisdicional para toda a coletividade. Outrossim, pelas mesmas razões, fica desde 

já indeferido eventual pedido de diferimento do recolhimento das custas judiciais, a 

teor do disposto no art. 5º, da Lei 11.608/03.INTIME-SE a parte demandante para 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2046276-84.2025.8.26.0000 -Voto nº 27022 5

que emende a inicial, providenciando a comprovação do recolhimento das custas 

judiciais e despesas processuais, no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição, por falta de pressuposto processual, sem nova 

intimação. Int.” (fls. 14/16).

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:

O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 

na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 

Por sua vez, o § 3º trata da presunção de veracidade da 

declaração de pobreza, circunstância que, a princípio, dispensa a produção de prova a 

respeito: 

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural. A presunção de hipossuficiência, além 

de relativa, refere-se à pessoa física. 

O agravante demonstrou a hipossuficiência econômica. 
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Atua como técnico em segurança do trabalho. Recebe R$ 4.446,63 líquidos mensais 

(fls.99). Conforme a última declaração de imposto de renda, percebeu o total anual 

de R$ 40.063,86 (fls. 30). Os extratos bancários apresentam movimentação, cujos 

créditos, somados aos vencimentos, não ultrapassam três salários mínimos ao mês 

(fls. 40/77). Trouxe ainda faturas de cartão de crédito condizentes com os 

rendimentos (fls.78/97). Faz jus ao favor legal. 

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento para conceder ao agravante a gratuidade processual.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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